
 

 

 

    DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2024  

  

O Município de Inajá – PE, torna público, para o conhecimento dos interessados, que 

será realizada  DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, pelo critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO, VISANDO À AQUISIÇÃO DE PEÇAS COM MÃO DE OBRA PARA A 

MOTONIVELADORA CARTEPILLAR 120K DESTE MUNICÍPIO. A presente dispensa de 

preços eletrônica obedecerá às disposições do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

  

As informações referentes aos dados para participação constam no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

  

INÍCIO DAS PROPOSTAS: 19/02/2024 08:00  

ENCERRAMENTO DA FASE DE LANCES: 22/02/2024 14:01  

INÍCIO DA FASE DE LANCES: 22/02/2024 08:00 

  

REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo, será  considerado o 

horário oficial de Brasília – DF.  

  

DO VALOR: A proposta financeira deverá trazer os valores unitários e totais, referente 

aos itens, bem como o valor total proposto.   

  

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS COM MÃO DE OBRA PARA A 

MOTONIVELADORA CARTEPILLAR 120K DESTE MUNICÍPIO 

  

  

  

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA 

  

  

DOS ESCLARECIMENTOS E DAS INFORMAÇÕES:  

  

A presente dispensa eletrônica se encontrara disponível no Portal de Compras 

Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo de dispensa 

eletrônica deverão ser enviados no e-mail inaja.licitacao@outlook.com até 24 (VINTE 

E QUATRO HORAS) anteriores ao encerramento do cadastramento das propostas. Os 

pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo, não serão recebidos.  

  

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:  

  

• Poderão participar deste processo todos os interessados que comprovem o 

atendimento dos requisitos estabelecidos neste instrumento e em seus anexos.  

• Não poderão participar do presente certame:  

  

1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

  

2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
  

3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

  

4. O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante;  
  

5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau;  



 

 

  

6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

  

7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos         vedados pela legislação trabalhista.  

  

8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  
  

  

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS:  

  

1. Aberta a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial 

de menor valor recebida até então. Em seguida, os representantes das licitantes 

poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema.  

  

2. A(s) empresa(s) que apresentar(em) a menor cotação de preços deverá(ão) enviar a 

proposta financeira relativa ao objeto ganho, os documentos de habilitação e as 

declarações, especificados no item 4 desta cotação de preços eletrônica, anexar no 

sistema do www.portaldecompraspublicas.com.br em diligência e enviar no e-mail da 
CPL – inaja.licitacao@outlook.com, em até 2 (duas) horas após o encerramento da 

sessão realizada no Portal de Compras Públicas.  

  

3. Serão aceitas ASSINATURAS DIGITAIS e AUTENTICAÇÕES DIGITAIS para todos os 

documentos: Proposta Financeira, documentos de habilitação e declarações.  

  

4. A proposta financeira e as declarações deverão ser apresentadas digitadas, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado, contendo o número do CNPJ da 

empresa e os dados da mesma, assinados por sócio, diretor ou representante legal da 
empresa, identificados por carimbo ou datilografia do(s) seu(s) nome(s) e 

qualificação(ões), constando seus números de CPF – Cadastro de Pessoa Física e RG – 

Registro Geral.  

   

5. A proposta financeira também deverá conter: a Razão Social, a Inscrição Estadual, a 

Inscrição Municipal, o endereço, telefone de contato, a instituição bancária, agência, 

número da conta bancária e endereço eletrônico (e-mail) da empresa.  

  

6. Os preços propostos deverão contemplar todos os tributos, taxas, impostos, encargos 

trabalhistas, comerciais, e quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, que incidam 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

ou venham a incidir sobre a entrega do objeto e que influenciem na formação dos 

preços da Proposta Financeira. 

 

 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

  

  

Todos os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo próprio no 

sistema.   

  

A. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual ou certificado de 

Microempreendedor Individual (MEI);  

B. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de Sociedades Comerciais, e no caso de Sociedade por Ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou seja, a empresa 
deverá fornecer o Contrato Social e suas alterações ou Contrato Social Consolidado;  

C. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

D. As MEs e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida, mesmo que esta 

apresente alguma restrição com relação à Regularidade Fiscal.  
  

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/CGC) atualizado;  

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria 
da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da proponente, Prova 

de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);  

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela  

Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;  

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela  

Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;  

f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  

(FGTS);  



 

 

g) Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

  

DECLARAÇÕES   

  

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;  

b) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

c) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da  

Constituição;  

e) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal.  

f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

g) De atendimento à Lei Complementar nº 123/2006.  

h) Declaração formal da empresa que se compromete a apresentar, no ato da assinatura 

do contrato, caso seja vencedor da dispensa eletrônica, responsável técnico que pode 

se dar mediante contrato social, registro em carteira profissional, ficha de empregado 

ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 

preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.  

  

  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

  

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto, ou com o item pertinente, mediante 

a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, apresentado em papel timbrado da emitente.  

b) As empresas de forma facultativa poderão apresentar juntamente com o(s) 

atestado(s) de capacidade técnica.  

c) A Prefeitura Municipal de INAJÁ (PE) se reserva o direito de realizar diligências para 

comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias 
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do 

conteúdo declarado.  

  

    

DOS PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS/ESTIMADOS:  

  



 

 

 R$ 43.250,00 (quarenta e três mil e duzentos e cinquenta reais) CONFORME TERMO 

DE REFEREÊNCIA EM ANEXO.  

   

 DO PAGAMENTO:  

  

• O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a entrega do produto/material, 

mediante nota fiscal e emissão de boletim de medição definitivo, devidamente 

assinado pelo fiscal.  

• A empresa se responsabiliza de manter a regularidade fiscal durante todo o período 

de execução deste Termo, anexando, a cada Nota Fiscal apresentada, as certidões 

solicitadas pelo departamento de liquidação da SME, estando o pagamento 
condicionado à apresentação destes documentos.  

• O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela empresa.  

• Consideram-se incluídas nos preços unitários brutos propostos todas e quaisquer 

despesas, diretas e indiretas decorrentes do serviço tais como: mão de obra, 

transporte, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, 
fornecimento de todo material para realização do serviço, impostos, taxas, enfim, 

todo e qualquer custo ou despesa e encargo decorrente da prestação dos serviços, 

objeto deste Termo de Referência  

• O contribuinte em débito para com a Fazenda Municipal fica vedado, em relação aos 

órgãos da Administração Municipal, a receber quantias ou créditos de qualquer 

natureza.  
  

DAS SANÇÕES:  

  

Sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021.  

  

DA NEGOCIAÇÃO E READEQUAÇÃO DE VALORES:  

  

a) O    servidor    municipal    responsável    pela     condução     do processo poderá 

negociar, via sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas, com a empresa que 

apresentou a menor cotação de preços, se assim achar conveniente e oportuno, a 
redução em relação aos preços finais propostos.  

b) O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição das suas qualificações 

e a exata compreensão de sua proposta financeira.  

c) A existência de erros materiais ou omissões na proposta financeira apresentada pela 

empresa primeira classificada não ensejará a desclassificação antecipada da proposta 
financeira, podendo o servidor municipal operador da cotação eletrônica realizar 

diligências junto à proponente, para a devida correção das falhas, desde que não 

sejam alterados os valores propostos; 



 

 

d) Será facultada ao(à) servidor(a) municipal operador(a) do processo de dispensa, em 

qualquer fase processual, a promoção de diligências, destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo.  

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DE PREÇOS  

  

• No julgamento e classificação das propostas será adotado o critério MENOR  PREÇO 

global, observadas as especificações técnicas e os parâmetros  mínimos de qualidade 
definidos neste termo de cotação eletrônica e em seus anexos.  

• Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos requisitos mínimos 

estabelecidos neste Termo de dispensa Eletrônica e em seus anexos.  

  

  

Inajá - PE, 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Clodoaldo Alberto da Neves 
Secretária de Transporte 

  

  

  

 

  

  

Compõem este Termo de Dispensa Eletrônica, os seguintes anexos:  

  

  

  

  

  

ANEXO I  Minuta do Contrato  

ANEXO II  Termo de referência   

  

  

  

  

  

  

  

 

 



 

 

 ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO  

  

   

CONTRATO Nº. 00000/0000, 

PARA A AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

COM MÃO DE OBRA PARA A 

MOTONIVELADORA 

CARTEPILLAR 120K DESTE 

MUNICÍPIO. 

  

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ – PE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ 
sob o nº 10.106.219/0001-23,  com sede à Rua Cícero Torres, 118, Centro Inajá – PE, CEP: 
56.560-000, Estado de Pernambuco, neste ato representado legalmente pelo Prefeito o Sr. 
Marcelo Machado Freire, brasileiro, portador da cédula de identidade nº 3026233 SSP-PE, 

CPF/MF nº 461.806.724-15, e como Contratada, a empresa 
00000000000000000000000000000000000, inscrito no CNPJ nº 
000000000000000000000000, com sede a 000000000000000000000, 000000000000 – 
0000000000000000 – 00, tendo em vista a contratação, considerando o disposto na Lei nº 
14.133/2021, de, e a homologação do Processo Licitatório nº 0000/2024, Dispensa 
Eletrônica nº 000/2024, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO  

  

  

Constitui o objeto do presente contrato de AQUISIÇÃO DE PEÇAS COM MÃO DE OBRA 

PARA A MOTONIVELADORA CARTEPILLAR 120K DESTE MUNICÍPIO. Nos termos da 

proposta apresentada pela contratada, objeto da dispensa eletrônica nº 000/2024.  

  

  

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 O prazo para EXECUÇÃO do objeto será em conforme edital após a entrega da ordem 

de SERVIÇO pela secretaria solicitante.  

  

Os valores são fixos e irreajustáveis, ressalvado o equilíbrio econômico financeiro 

da proposta.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

  

O fornecimento será efetuado imediatamente após a autorização da 

secretaria solicitante; No ato da entrega do veículo deverá ser emitido nota 

de recebimento.  

  



 

 

CLÁUSULA QUARTA – O VALOR CONTRATUAL  

 

Pelo objeto do presente instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor 

total de R$ - 

--------- ----------------( ), conforme disposto na proposta da CONTRATADA, 

adjudicada pelo CONTRATANTE. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta), dias após a entrega do bem, e 

comprovação e atestado do órgão requisitante quanto a especificação dos mesmos, 

após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e recebimento definitivo do objeto, 

comprovadas a manutenção das exigências da habilitação do contrato.  

 

Parágrafo segundo – Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico 

financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 

inviabilidade de sua execução. Parágrafo Terceiro - Em caso de irregularidade, o 

pagamento será suspenso até que sejam sanadas as pendências, sem ônus para o 

CONTRATANTE.  

  

Parágrafo Quarto - Caso seja de interesse da administração, o Município poderá 

antecipar o adimplemento das parcelas vincendas, quando da disponibilidade de 

recursos financeiros suficientes para quitação das mesmas.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

  

Para fazer face às despesas resultantes desta Dispensa Eletrônica, serão utilizados 

recursos próprios do Município, classificados nas seguintes dotações orçamentárias 

constantes do orçamento vigente:  

 

ÓRGÃO - 10700 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
UNIDADE - 10701 - SECRETARIA DE TRANSPORTE 
0412200032.106 - DISPÊNDIO COM MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL 
33903000 - MATERIAL DE CONCUMO  

 

O presente contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e terá vigência 

de 30 dias ou até que se tenham cumprido todas as obrigações firmadas, incluindo-se 

as garantias de oferecidas, as quais deverão ser as mesmas do modelo adquirido, 

podendo ser rescindido ou prorrogado, caso seja de interesse da administração.  

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

São obrigações da CONTRATADA:  

  

  



 

 

I. Entregar os materiais rigorosamente de acordo com as especificações constantes no 

Edital e na proposta ofertada, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade 

predeterminado; deverá ser observado o critério definido pela Prefeitura;  

  

– Responsabilizar-se pelos encargos, trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do contrato;  

  

 - Fornecer mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes 

pelo CONTRATANTE;  

  

  

– Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste 

Contrato sujeitando– se às penas e multas estabelecidas, além das aplicações das 

Sanções previstas na Lei Federal  

14.133/2021 e alterações posteriores;  

  

  

– A CONTRATADA fica obrigada a substituir o produto que não apresentar condições 

de serem utilizados, ou no momento do recebimento apresente qualquer tipo de 

dano.  

  

– Os serviços objeto desta licitação, mesmo entregues e aceitos ficarão sujeitos à 

correção desde que comprovada a pré-existência de defeitos, bem como alterações 

na forma da prestação dos serviços que comprometam sua integridade;  

  

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

  

São obrigações do CONTRATANTE:  

  

  

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme o estabelecido na cláusula quarta.  

  

Acompanhar e fiscalizar a execução do presente instrumento, comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DE ENTREGA  

  

A execução dos serviços será fiscalizada e supervisionada por servidores deste 

Município, que informará as falhas que observar e as providências tomadas para saná-

las ou ainda a recusa da CONTRATADA em saná- las.  

  



 

 

Parágrafo primeiro – Caso o referido serviço não esteja de acordo com os termos da 

proposta apresentada, bem como não atenda ao contido no Edital, será o mesmo 

devolvido.  

  

Parágrafo segundo – Ocorrendo a hipótese previsto no parágrafo anterior, terá a 

empresa CONTRATADA o prazo de 72 (setenta e duas) horas, contadas a partir do 

recebimento do comunicado expedido pela PREFEITURA, para sanar os problemas 

detectados e, se for o caso, substituir o produto entregue por outro compatível com 

a proposta apresentada, dos termos do objeto de licitação.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES  

  

Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado no objeto deste contrato, sem 

prejuízo da responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente 

justificados e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e 

ampla defesa, SERÃO APLICADAS às seguintes cominações, cumulativamente ou não:  

  

  

– advertência;  

  

– multa. Nos seguintes termos:  

  

  

Pelo atraso na execução, em relação ao prazo estipulado :1% (um por cento) do valor 

global, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não entregues:  

  

  

Pela recusa em realizar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do 

prazo estipulado: 10%(dez por cento) do valor do(s) bem(s);  

  

Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas dos próprios fornecido, 

a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, 2%(dois por cento) no 

valor do bem, por dia ocorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços não 

substituído-corrigidos;  

  

Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução, entendendo-se como 

recusa o fornecimento não efetivado nos 03 (três) dias que seguirem a data da 

rejeição: 10%( dez por cento) do valor do fornecimento rejeitado;  

  

Pelo não cumprimento de qualquer condições fixada na Lei 14.133/2021, com 

alterações, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 

1% (um por cento ) do valor contratado, para cada evento.  

  



 

 

– suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a  

CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  

  

  

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no item 

anterior.  

  

 Parágrafo Primeiro - Pelos motivos que se seguem, principalmente a CONTRATADA 

estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV do parágrafo anterior.  

   

– descumprimento do prazo de execução;  

  

– recusa em atender alguma solicitação para correção na execução, caracterizada se 

o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 08(oito) horas, contadas da 

data da rejeição, devidamente notificada;  

  

– não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados neste 

Edital.  

  

Parágrafo Segundo – Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, 

ainda, no que couber, às demais penalidades referidas na lei 14.133/2021 e 

posteriores alterações.  

  

Parágrafo Terceiro – As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 

contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

  

Parágrafo Quarto – Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devido à 

CONTRATADA as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante 

inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei”.  

  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  

  

Constitui motivo  para rescisão do presente contrato, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa,  a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na lei federal 

14.133/2021, desde que cabível à presente contratação, resguardadas as 

prerrogativas conferidas por esta lei..  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  



 

 

  

A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a vigência deste, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

  

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  

  

Integram o presente instrumento, como se transcritos estivesses, o Edital/termo de 

dispensa nº 000/2024, com seus anexos, e a proposta da CONTRATADA adjudicada 

pelo CONTRATANTE.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

Aplicar-se-á Lei nº 8.666/93, com suas posteriores modificações, aos casos omissos do 

presente contrato.  

  

Parágrafo Primeiro - É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato, o foro da Comarca de Inajá – PE, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

  

Parágrafo Segundo – E para firmeza e como prova de assim haverem entre sim 

ajustado e contratado, foi lavrado o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, para um só efeito, uma das quais se destina à CONTRATADA, o qual, depois 

de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes.  

  

  

Inajá, XX de de 2024  

 

_____________________________________ 

Contratante 

 

 
 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

 

___________________________________ 

CPF ___________________ 

 

___________________________________ 

CPF ___________________ 



 

 

  
TERMO DE REFERÊNCIA 

  
1.0. DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: AQUISIÇÃO DE PEÇAS COM 

MÃO DE OBRA PARA A MOTONIVELADORA CARTEPILLAR 120K DESTE MUNICÍPIO. 

1.1. A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 
seguintes normativos: Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

  
2.0. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Para a contratação: 
 
2.1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o 

caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda 

específica – AQUISIÇÃO DE PEÇAS COM MÃO DE OBRA PARA A MOTONIVELADORA 

CARTEPILLAR 120K DESTE MUNICÍPIO, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 

recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas 

nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  
3.0.DO SERVIÇO 
 
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

LOTE  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR 

UNIT 

MÁXIMO 

ADMITIDO. 

VALOR 

TOTAL 

 

 

    

   1 

01 

KIT DE BICO INJETOR 

ORIGINAL PARA 

MOTONIVELADORA DE 

MARCA CATERPILLAR 

120K  

KIT 1 32.650,00 32.650,00 

1 

02 

MÃO DE OBRA PARA A 

REPOSISIÇÃO DOS BICOS 

INJETORES 

Unid. 1 10.600,00 10.600,00 



 

 

 TOTAL GERAL  43.250,00 

 

 
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
 
4.1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar 
presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação 
dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os 
fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo 
com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
 
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto 
da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
 
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime 
o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
 
5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 
a 123 da Lei 14.133/21. 
  
6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado. 
 
6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes 
às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 
recebimento ou pagamento. 
 
6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 
prévia e expressa autorização do Contratante. 
 



 

 

6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e 
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de 
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado. 
 
6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do 
referido processo de contratação direta. 
 
6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes. 
 
6.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 
a 123 da Lei 14.133/21. 
  
7.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
 
7.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação 
nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 
considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
 
7.1.1. Início: Imediato; 
 
7.1.2. Conclusão: 15(quinze) dias. 
 
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: 30 (trinta) dias, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
8.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
 
8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
 
8.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da 
variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento 
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado 



 

 

obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 
8.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 
 
8.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da 
documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; 
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento. 
  
10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
10.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, 
a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
 
10.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida 
em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações 
fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo 
diploma legal. 
  
11.0. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 



 

 

 
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, 
se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, 
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do 
prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, 
não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 
  
 
12.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
 
12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal 
do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 
e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 
156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 
155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei 14.133/21. 
 
13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após 
a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
14.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 



 

 

14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde 
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N 
× VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 
IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
  
Inajá - PE, 16 de fevereiro de 2024. 
  
  
___________________________________ 
            Clodoaldo Alberto da Neves 
               Secretária de Transporte 
 


